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RESUMO
O artigo apresenta os resultados de uma pesquisa sobre os Conteúdos Gerados 
por Usuários (CGU) em programas jornalísticos transmitidos por três canais de 
televisão brasileiros de diferentes características. O objetivo foi verificar se as emis-
soras de televisão estão promovendo a alfabetização midiática de seus receptores. 
Também se observa de que forma se abre espaço para a participação dos usuários 
e se as emissoras estão atentas às novas realidades colaborativas dos processos 
de produção jornalística. Para a análise, foram utilizados conceitos e categorias 
definidos em estudos recentes, patrocinados pela Unesco. Embora, internaciona-
lmente, esteja crescendo a importância dos CGUs em todos os tipos de mídia, 
sobretudo nos programas jornalísticos, os resultados deste trabalho mostram que 
as emissoras brasileiras ainda dão pouco espaço a esse tipo de conteúdo, ainda 
que estejam ganhando terreno, principalmente nos telejornais locais.
Palavras-chave: Alfabetização midiática. Conteúdo gerado por usuário (CGU).
Jornalismo participativo. Telejornais brasileiros.
ABSTRACT
This paper brings the results of a survey on user-generated content (UGC) in news 
programs broadcast by three Brazilian TV channels with different characteristics. 
The objective was to check if the TV stations are promoting the media literacy of 
their receivers. It is also observed if the TV stations are opening space for the users’ 
participation and if they are responsive to the new collaborative realities of the news 
production processes. The analysis made use of concepts and categories defined 
in recent studies sponsored by Unesco. While the importance of CGU is growing 
internationally in all kinds of media, especially in news programs, the results of this 
work show that the Brazilian TV stations still give little space to this kind of content, 
even though they are gaining ground, especially in local TV news. 
Keywords: Media literacy. User-generated content (UGC). Participative journalism.
TV news programs.
RESUMEN
El artículo presenta los resultados de una investigación sobre el contenido generado 
por usuarios (CGU) en tres programas periodísticos exhibidos por canales de tele-
visión brasileños de distintas características. El objetivo fue verificar si dichos canales 
de televisión promocionan la alfabetización mediática de sus receptores. También 
se observa de que manera las televisiones y sus telediarios abren espacio para la 
participación de los usuarios, intentando verificar si las emisoras están atentas a las 
nuevas realidades y a los procesos colaborativos de la producción periodística. Se 
utilizaron conceptos y categorías definidos en estudios de la Unesco para realizar el 
análisis. Aunque a nivel internacional la importancia de los contenidos generados 
por usuarios es cada vez mayor, sobre todo en los programas periodísticos, los 
resultados de esta investigación muestran que las televisiones brasileñas todavía 
no dan el debido énfasis a este tipo de contenido. Sin embargo, pudimos percibir 
que los CGU están ganado espacio en los telediarios regionales y locales.
Palabras clave: Alfabetización mediática. Contenido generado por el usuario 
(CGU). Periodismo participativo. Telediarios.
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Introdução
Do ponto de vista comunicacional, muitos even-
tos recentes da história da humanidade, dentre eles, 
atentados terroristas, tsunamis, terremotos e derruba-
das de governos, partilham um curioso aspecto: foram 
documentados e, algumas vezes, tornados públicos 
por pessoas comuns. As transformações permitidas 
pela tecnologia digital têm possibilitado experiências 
de comunicação colaborativa em todas as mídias, 
inclusive as “tradicionais”, como o rádio e a televisão.
Estudada sob vários pontos de vista, a participa-
ção dos receptores na produção de conteúdos midi-
áticos também está sendo colocada em evidência 
pelos estudos de media literacy, termo que adquire 
várias traduções ou adaptações em outros idiomas. 
Para exemplificar, em Portugal, é traduzido como literá-
cia mediática; nos países de língua hispânica utiliza-se 
alfabetización mediática. No Brasil, alguns autores pre-
ferem o uso de “letramento”, oriundo dos estudos sobre 
leitura/alfabetização, estendido à questão midiática1. 
O nome que tomamos aqui é “alfabetização midiáti-
ca”, mais por uma questão objetiva do que teórica.
1 Autores como Magda Soares (2003) e Angela Kleiman (1995), 
entre outros, desenvolvem trabalhos sobre a diferença dos dois 
termos (letramento e alfabetização).
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O conceito que mais tem sido aceito sobre o 
tema é simples: media literacy é “a capacidade de 
acessar, analisar, avaliar e comunicar mensagens 
em uma variedade de formas” (AufDErhEiDE, 1992). 
Podemos destacar outra definição, com um sentido 
mais completo:
media literacy é o termo usado para descrever as 
competências e habilidades requeridas para o desen-
volvimento independente e consciente do cidadão 
no novo entorno comunicacional – digital, global e 
multimedia – da sociedade da informação. A media 
literacy é considerada o resultado do processo da me-
dia education. (PérEz TOrNErO, 2008, p. 103).
Alguns trabalhos, sob o enfoque da alfabetiza-
ção midiática, detêm-se especificamente nos chama-
dos Conteúdos Gerados por usuários (user-Generated 
Contents, do termo original em inglês). Em 2008, a 
Associação de Meios de Comunicação da Com-
monwealth realizou, para a unesco, uma análise (cf. 
STriBBLiNG; SCOTT, 2008) de 32 meios audiovisuais da 
comunidade britânica, com o objetivo de conhecer o 
uso que essas emissoras faziam dos CGus e se tinham 
ações educativas para promover a participação. Este 
estudo foi seguido, um ano depois, por outra publi-
cação da unesco em forma de guia (SCOTT, 2009), 
sendo ambos fundamentais em relação aos concei-
tos e categorias de análise aqui utilizados.
Optamos por trabalhar com os conceitos oriun-
dos da media literacy, pois, além de sua vasta bi-
bliografia dar suporte à maior parte dos estudos 
em âmbito global relacionados à questão da al-
fabetização midiática, as mais recentes aborda-
gens da media literacy dão destaque à criação 
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de produtos comunicativos pelos cidadãos. Para a 
Ofcom – Agência de Comunicação Britânica, “a 
quantidade e a qualidade da produção de CGu na 
sociedade pode ser uma maneira prática de medir as 
habilidades da audiência para criar comunicações” 
(STriBBLiNG; SCOTT, 2008, p. 5).
é importante destacar que, algumas vezes, os 
estudos de media literacy são avaliados, no Brasil, 
de forma negativa, pois se considera que abranjam 
somente aspectos de leitura crítica, ou preocupações 
protecionistas quanto aos efeitos da mídia. Os estu-
diosos que mais têm se dedicado a trabalhar com 
as interfaces da Comunicação e Educação, como 
ismar de Oliveira Soares e seu grupo, do Núcleo de 
Comunicação e Educação da uSP, preferem utilizar 
o termo “educomunicação” (TAVArES Jr., 2007), pois 
acreditam que abarca um suporte teórico e de ação 
mais amplo, filiando-se aos aportes dos teóricos latino-
-americanos, principalmente de Jesús Martin-Barbero.
De fato, em um momento inicial de seu desen-
volvimento, a media literacy restringia-se a aspectos 
de alfabetização visual ou leitura crítica da mídia, 
mas hoje os estudos e documentos sobre media lite-
racy, sobretudo os relacionados a organismos inter-
nacionais, como a unesco, falam de empowerment, 
ou seja, em “empoderar” os cidadãos para uma par-
ticipação ativa.
Sob esta ótica, o presente trabalho tem como 
objetivo verificar como as emissoras de televisão bra-
sileiras, em especial seus principais telejornais, estão 
utilizando os CGus, além de observar se promovem 
a alfabetização midiática de seus receptores, com 
o uso de mecanismos de orientação e incentivo à 
produção participativa.




Apesar de as tecnologias digitais serem o princi-
pal fator para as mudanças do papel do receptor, 
não podemos deixar de destacar que diversas formas 
de participação já existiam muito antes da internet. 
Segundo Gillmor (2006, p. 29), os primeiros programas 
com pedidos dos ouvintes por telefone datam, nos 
Estados unidos, de 1945. Além das chamadas tele-
fônicas, as emissoras de rádio e as cartas dos leito-
res também remontam a datas muito anteriores aos 
meios digitais. No Brasil, o atendimento ao público, 
às suas queixas e reivindicações já existia em vários 
jornais na década de 1950 (cf. ABrEu, 2003, p. 31).
No final dos anos 1980, as possibilidades de par-
ticipação ganharam terreno, principalmente nos Es-
tados unidos, quando muitas organizações de comu-
nicação, na maioria jornais, começaram a convidar 
seus leitores a participar – por meio de grupos focais, 
entrevistas e pesquisas – sugerindo temas e pautas. 
Naquele momento, nascia o jornalismo cívico ou públi-
co (cf. TrAQuiNA; MESQuiTA, 2003, p. 19). Ainda, assim, 
a produção de notícias continuava a ser um terreno 
exclusivo dos jornalistas, pois aos cidadãos comuns 
somente se dava o direito de opinar e sugerir temas.
Posteriormente, a audiência passou a ter uma 
colaboração mais ativa no jornalismo brasileiro com 
a produção de informação e/ou imagens em diversos 
projetos como o pioneiro “Ouvinte-repórter”, da rádio 
Eldorado (cf. PArADA, 2000) e o “foto-repórter”, do 
jornal O Estado de São Paulo (cf. SBArAi, 2009). A 
participação e a colaboração no jornalismo assumi-
ram diversas faces e passaram a ser conhecidas por 
várias nomenclaturas: jornalismo colaborativo, parti-
cipativo, cidadão, público, interativo, social, código 
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aberto e grassroots são alguns dos rótulos utilizados, 
com conceitos complexos que não pretendemos 
aprofundar aqui2. 
Além da internet, o surgimento dos meios digi-
tais para a captura e edição de imagens e vídeos 
também multiplicou as possibilidades de colaboração 
na mídia tradicionalmente unidirecional, como a te-
levisão. As cadeias estadunidenses, como NBC, CBS, 
ABC e fox foram pioneiras nesta integração entre TV e 
internet (cf. AyErDi et al., 2010, p. 9). A maior emissora 
de televisão do Brasil, a rede Globo, já possui, desde 
2008, espaços colaborativos em seus telejornais locais, 
como os quadros “VC no rJTV” e “VC no SPTV” (cf. 
AMOriM, 2009).
Mas, que tipo de participação é essa? Segundo 
Dourado (2011), é impossível acreditar que o meio 
tecnológico tenha propiciado igualdade de partici-
pação ou de argumentação para a produção da 
audiência. Até porque grande parte dos conteúdos 
presentes em telejornais passa pelo crivo do jornalista 
e do veículo jornalístico. Sousa (2000) e Wolf (1995) 
mencionam filtros e instâncias de produção que in-
terferem no resultado final da matéria e da edição 
do produto jornalístico.
A cultura de participação na sociedade con-
temporânea, portanto, ainda não é uma prática tão 
presente como se poderia imaginar: parece haver 
mais discurso que participação efetiva. isso aconte-
ce por conta da exclusão digital, pelo excesso de 
informação e demandas de participação em várias 
redes, além dos aspectos relacionados às relações 
de poder assimétricas que permearam a história da 
comunicação entre grupos sociais. 
2 Para conhecer melhor esses conceitos, veja: foschini e Taddei (2006).
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Conteúdos gerados por usuários
S e g u n d o S c ot t  ( 2 0 1 1 ,  p .  9 ) ,  C G u é  t od o 
conteúdo produzido pelas audiências (incluindo 
“companhias independentes subcontratadas ou 
profissionais individuais”), em qualquer tecnologia, 
veiculado pelos meios audiovisuais.
O principal canal de envio dos CGus são as pá-
ginas web das emissoras de televisão que, normal-
mente, criam formulários próprios para o envio de 
perguntas, sugestões de temas para programas (ou 
pautas, quando se referem a programas jornalísticos), 
fotos, áudios e vídeos.
Apesar dos aspectos positivos, como o baixo cus-
to e a possibilidade de ampliar a cobertura de um 
veículo a locais onde não se tem equipe jornalística, 
os CGus podem gerar vários problemas relacionados, 
por exemplo, à propriedade intelectual do material, 
pois, muitas vezes a redação do programa, ou te-
lejornal, acaba por checar, aperfeiçoar, ou mesmo 
reelaborar as colaborações dos usuários.
Outro aspecto importante são os procedimentos 
de moderação e as formas de tratamento do mate-
rial. Normalmente, o primeiro filtro são as fichas de 
cadastro prévio para usuários que desejam enviar co-
laborações. Outros tipos de moderação podem incluir 
a revisão dos conteúdos sob o ponto de vista de sua 
qualidade e fiabilidade. A cadeia pública britânica 
BBC criou, inclusive, um departamento (formado por 
20 funcionários) somente com o objetivo de checar e 
filtrar esse tipo de conteúdo: é o BBC News UGC Hub 
(cf. hArriSON, 2010).
Percursos da pesquisa 
Para a análise, elencamos as três emissoras de 
TV e seus principais telejornais: rede Globo (Jornal 
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Nacional - JN e SPTV); TV Brasil (repórter Brasil) e Ca-
nal futura (Jornal futura). A seleção teve por objetivo 
reunir telejornais com perfis diferentes, em razão de 
suas abrangências (nacional e regional), perfis edito-
riais e modelos de emissora distintos (pública, privada 
e cultural/educativa).
O repór te r  B ras i l  é  a  p r ime i ra  p rodução 
jornalística da TV Brasil, emissora pública inaugurada 
em 2007, apresentando duas edições diárias (8 e 21 
horas). Nossa análise recaiu sobre a edição noturna, 
considerando a audiência. Já o Jornal Futura define-
-se como uma revista eletrônica interativa, que di-
vulga projetos e ações no âmbito social e tem um 
caráter educacional e cultural.
Decidimos analisar dois telejornais da rede Glo-
bo, por sua representatividade: o Jornal Nacional (JN) 
é o programa jornalístico de maior audiência da TV 
Globo e o SPTV é regional, com duas edições, diri-
gido à grande São Paulo e voltado à prestação de 
serviços. Escolheu-se a primeira edição, das 12 horas, 
pois é uma alternativa ao JN, veiculado à noite. A 
primeira etapa da pesquisa abrange os sites das três 
emissoras, visto que esta ferramenta digital é a prin-
cipal porta de entrada para os CGus.
A segunda etapa é a análise dos telejornais que 
foram ao ar de 16 a 21 de julho de 2012, semana 
típica e acessível pela proximidade temporal, sem 
eventos especiais para interferir na morfologia e con-
teúdo dos telejornais. Apesar de ser mês de férias, 
esse aspecto não interferiu no objetivo da pesquisa.
Na página web, observaram-se os seguintes as-
pectos: chamadas para envio de CGu; mecanismos 
de moderação (inscrição prévia, dados exigidos); 
guias e orientações (importantes na alfabetização 
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mediática); mecanismo de promoção e incentivo ao 
envio de CGU (remuneração, oficinas, exibição de 
CGu no site); formatos para envio de CGus: imagens 
(fotos), vídeos, áudios e texto.
A análise dos telejornais complementou o estudo 
com outros aspectos: exibição (frequência e tempo); 
tipos (conteúdos noticiosos, como imagens/flagran-
tes; comentários, como perguntas, sugestões etc.; e 
jornalismo participativo, como criação cooperativa 
de conteúdos noticiosos); utilização (como conteúdo 
ilustrativo, inserido em matéria produzida pelo telejor-
nal ou como matéria jornalística autônoma); créditos 
(menção ao nome ou não e como é mencionado – 
em GC ou lido). A classificação de tipos baseou-se 
em Wardle e Willians (2008).
Vale dizer que a análise aqui realizada constituiu-
-se em um desdobramento de trabalho anteriormen-
te realizado por uma das autoras, em 2011, como 
parte de pesquisa que levantou o perfil dos CGus 
em emissoras de televisão da América Latina, sendo 
que, naquele momento, não havia o objetivo de se 
observar somente os telejornais3.
Os sites
As três emissoras estudadas possuem páginas 
web, sendo que há links para acesso à página dos 
telejornais. Dos quatro telejornais estudados, três têm, 
em seus sites, chamadas para a participação dos te-
lespectadores. Entretanto, somente no repórter Brasil 
3 GABiNETE DE COMuNiCACiÓN y EDuCACiÓN. Cómo las 
cadenas de televisión usan los Contenidos Generados por el 
usuario en América Latina: realidades y perspectivas. in: Guía 
para radios y televisiones sobre la promoción del contenido 
generado por el usuario y la alfabetización mediática e 
informacional. Disponível em: http://www.atei.es/prensa/doc/
Gu%EDa%20unesco%20(def).pdf. Acesso em: 21 mai. 2011.
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há chamada específica para envio de contribuições 
ao telejornal. No caso dos dois telejornais da rede 
Globo, encontramos somente um link geral para um 
“fale conosco”, no qual se pode enviar perguntas e 
sugestões para qualquer programa da rede. O link que 
dá acesso ao espaço do SPTV conduz à página do 
G1 São Paulo. Aí temos o “VC no G1 SP”, mas não fica 
claro para onde irá o conteúdo enviado, nem quando.
Já no site do Canal futura não há qualquer via 
de participação. Parece, pelo site, que o principal 
foco do canal é a educação para a mídia e por 
meio da mídia, com ênfase no uso educativo dos 
conteúdos exibidos na emissora. No link “Participe”, 
além do convite a educadores e promotores cultu-
rais para que solicitem programas do Canal com fins 
educativos, solicita-se o relato de experiências para 
o compartilhamento com outros educadores. Perce-
be-se que a intenção do canal é abrir outro tipo 
de contato com sua audiência, e não meios para o 
simples envio de conteúdos.
Na avaliação desse item, percebemos que as 
emissoras falham na forma de convidar a audiência a 
contribuir, seja com conteúdos, seja com comentários. 
Canais simples e acessíveis aos usuários seriam necessá-
rios para estimular a participação (SCOTT, 2009, p. 20).
Nas páginas do Jornal Nacional e do SPTV, qual-
quer envio de colaboração é mediado por uma 
ficha de inscrição que exige o preenchimento de 
vários formulários em sequência, com todo tipo de 
dado do usuário, inclusive CPf. Pelo “fale Conosco” 
do Jornal Nacional podem ser enviados comentá-
rios sobre conteúdos exibidos, sugestões de temas 
ou pautas. Já por meio do VC no G1 SP é possível 
mandar fotos e vídeos.
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No repórter Brasil, o envio somente se faz me-
diante algumas informações pessoais básicas. Este te-
lejornal aceita colaborações em vídeo, canalizadas 
ao quadro “Outro Olhar”. Além disso, inclui diariamen-
te o quadro “Pergunta do dia”, pelo qual telespecta-
dores enviam perguntas gravadas ou por Twitter. Dois 
sites estudados (repórter Brasil e SPTV) exibem CGu 
on-line, de forma a incentivar novas contribuições.
Segundo Scott (2009, p. 13), além de ter à sua 
disposição links para envio de conteúdos, a audiência 
deveria contar, no site, com informações que asses-
sorassem as habilidades de produção e explicassem 
o tratamento dado aos CGus. Dos sites analisados, o 
do repórter Brasil inclui algumas orientações éticas 
sobre conteúdo inapropriado ao envio. Já a página 
do Jornal Nacional somente publica orientações ge-
rais que estão no “fale Conosco” da emissora.
Na página do G1 em SP, as orientações esten-
dem-se a aspectos técnicos e éticos, com esclare-
cimentos sobre tamanhos de arquivos, bem como 
o alerta sobre as características dos conteúdos, ex-
cluindo conteúdos racistas etc. é interessante no-
tar um papel educativo, cumprindo, ainda que de 
maneira breve, com os princípios da alfabetização 
midiática, ao orientar sobre os aspectos básicos da 
produção em vídeo.
O site do Canal Futura faz menção a oficinas de 
mídia para seus telespectadores. No link de “Projetos 
especiais”, a página web descreve o Geração futura 
como “oficinas de produção audiovisual para alunos 
de ensino médio e estudantes universitários de todo 
o Brasil” (CANAL fuTurA, 2012), que segundo as in-
formações do site teria formado mais de 300 jovens 
desde 1999. Não há, porém, menção ou exibição dos 
conteúdos produzidos nessas oficinas.
O SPTV também conta com um projeto de for-
mação da audiência, “Parceiro do SP”, mas sua divul-
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gação não é contínua, uma vez que são realizadas 
inscrições anuais para moradores de determinados 
bairros. São jovens que recebem treinamento e su-
pervisão para elaborar matérias exibidas diariamente 
na primeira edição do SPTV4.
No caso dos telejornais da Globo, como não há 
canais individualizados para envio de materiais, os 
conteúdos podem ser aproveitados, eventualmente, 
em qualquer produto da emissora, excluindo-se o di-
reito de o telespectador escolher um determinado 
programa. Além disso, a aprovação passa por um cri-
vo editorial, que deve considerar conteúdo, formato, 
qualidade técnica e adequação ao perfil editorial. 
O site do telejornal repórter Brasil, embora ofereça 
mais facilidade de acesso para envio de materiais 
diversos, sem necessidade de cadastros prévios, e seja 
veiculado em emissora aberta, não apresenta orienta-
ção efetiva quanto à sua produção. Em se tratando 
do Jornal futura, percebe-se que o site não orienta 
sobre o projeto “Geração futura”, restringindo-se à 
formação de jovens como produtores de conteúdo, 
porém não relacionados ao telejornal.
Em síntese, podemos considerar que nenhum dos 
telejornais abrange todos os aspectos considerados 
favoráveis à inserção de CGus. Parece ainda não 
terem incorporado uma cultura de participação na 
produção de conteúdos, embora reconheçam a ne-
cessidade de interação com o telespectador. Para ex-
plorar melhor os trâmites dos CGus seriam necessárias 
entrevistas com os produtores e observação direta, 
caso as emissoras estivessem dispostas a colaborar5.
4 Veja a íntegra do último edital de seleção do “Parceiros do SP”: 
http://zeus.e-hunter.com.br/redeglobo_parceirosp/default.asp.
5 Enviamos questionários on-line aos editores dos telejornais 
estudados, mas não obtivemos retorno.
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CGUs nos telejornais 
Na segunda etapa da pesquisa, analisamos 23 
edições dos telejornais escolhidos (o Jornal futura não 
é exibido aos sábados). De todo o material analisado, 
contabilizamos trinta inserções de CGu, sendo que o 
Jornal Nacional foi o que menos se valeu desse tipo 
de conteúdo. O tempo dedicado a essas inserções 
mostra que os CGus ainda ocupam pouco espaço pro-
porcionalmente ao conteúdo integral dos telejornais. 
Entre os programas estudados verifica-se que Repórter 
Brasil e SPTV exibem conteúdos com mais tempo de 
produção, acima de 1 minuto e 30 segundos, a nos-
so ver, bastante positivo. O perfil editorial do produto, 
com pautas mais direcionadas ao serviço, pode ser 
um aspecto a contribuir para a inserção de CGus nos 
telejornais. isso não acontece com o Jornal Nacional 
nem com o Jornal futura, cujos conteúdos voltam-se 
mais à informação geral ou a pautas especializadas 
em educação e cultura. O Gráfico 1 a seguir compara 
o tempo das inserções em cada telejornal.
Gráfico 1 – Tempo dos CGUs exibidos
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Dos conteúdos inseridos, os comentários da au-
diência ainda são o tipo de CGu mais utilizado pelos 
telejornais, embora seguidos de perto pelos conteúdos 
noticiosos produzidos pelos usuários, principalmente 
imagens que retratam flagrantes. A nosso ver, os as-
pectos que contribuem para o predomínio desses dois 
tipos de inserção estão relacionados, de um lado, à 
prática da audiência de se expressar por meio de 
cartas e telefonemas desde os primórdios dos veícu-
los de comunicação e, de outro, à necessidade de 
as emissoras terem uma cobertura cada vez maior 
e mais abrangente, com imagens espetaculares e 
inéditas que agregam ao conteúdo e chamam mais 
a audiência. A tecnologia móvel disponível aos ci-
dadãos facilita essa produção, dando relevância a 
acontecimentos que antes não poderiam ser regis-
trados pelos telejornais por conta das limitações de 
recursos humanos e técnicos.
Vemos um panorama dos tipos de CGu no Grá-
fico 2 abaixo.
Gráfico 2 – Tipos de CGU
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é interessante perceber que muitos CGus são des-
tacados em um espaço fixo e/ou quadro especial nos 
telejornais. é o que acontece em repórter Brasil, no 
qual estão em dois quadros: “Pergunta do Dia” (co-
mentários da audiência) e “Outro Olhar”, que exibe 
conteúdos noticiosos elaborados pela audiência com 
tempo de dois minutos.
No Jornal  futura há apenas perguntas de 
telespectadores, lidas na tela do computador pela 
apresentadora a um convidado no estúdio. O tele-
jornal tem parceria com várias universidades que re-
alizam reportagens em sua região, mas estas fogem 
ao conceito utilizado.
O JN não possui seção específica para CGUs e 
veicula somente imagens e fotos de fatos registrados 
pela audiência em diversos pontos do País. No SPTV 
há seção específica para participação do usuário 
em todas as edições estudadas, com destaque para 
“Parceiros do SP”, projeto já mencionado. Outras se-
ções específicas apresentadas são as perguntas da 
audiência a especialistas convidados no estúdio (so-
bre condomínios, por exemplo).
Os CGus são usados basicamente de duas for-
mas: inseridos em um conteúdo produzido pela emis-
sora ou compondo a notícia na íntegra. No quadro 
abaixo, verifica-se que os conteúdos inseridos com-
põem a maioria dos CGus, o que, a rigor, pode sig-
nificar que o objetivo seja mais dar um caráter de 
inclusão de fatos/imagens inéditos e espetaculares 
aos telejornais do que propriamente democratizar 
as vozes e o espaço do telejornal. A síntese está no 
Gráfico 3.
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Gráfico 3 – Como é usado o CGU
Quanto à promoção dos CGus no ar, há dois 
pontos básicos a destacar: a solicitação de cola-
borações, principalmente perguntas a entrevistados 
ou temas pautados para as próximas edições, e a 
referência à autoria dos conteúdos, geralmente no-
minando-se seus autores. Somente no JN não houve 
solicitação de conteúdos no ar na semana estudada.
Em relação à autoria, vemos que somente em 
três inserções de CGu não há crédito da colabora-
ção. O repórter Brasil e o Jornal futura sempre no-
meiam os autores no ar. Os telejornais da rede Globo, 
porém, adotam procedimentos diferentes. O apresen-
tador do JN não menciona o nome do colaborador, 
limitando-se a citar o material como colaboração de 
telespectador.
Martin Scott (2009) observou, no estudo sobre 
os CGus emitidos em emissoras de televisão da co-
munidade britânica, que 10% dos veículos nunca 
anunciavam a origem dos CGus exibidos. No caso 
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dos telejornais, a questão da autoria sempre foi um 
aspecto fundamental na produção de conteúdo, já 
que é indicativo de credibilidade e diversidade de 
perspectivas na matéria jornalística.
Considerações finais
Como se pode ver pela análise realizada, os CGus 
estão ganhando espaço no telejornalismo brasileiro. 
Quase todas as edições analisadas incluíam algum tipo 
de participação dos usuários, com exceção do JN. O 
que pudemos perceber, porém, é que os comentários 
da audiência ainda são a forma mais solicitada e exi-
bida de CGu nos telejornais estudados. Além disso, na 
maioria das vezes, o CGu aparece somente como um 
rápido conteúdo agregado a uma notícia produzida 
nos moldes tradicionais. é claro que a característica 
das emissoras, e de cada telejornal, interfere neste as-
pecto, pois o JN, por exemplo, mantém-se em um tipo 
de jornalismo mais tradicional e unidirecional.
um elemento relevante a ser destacado consiste 
na importância de experiências levadas a cabo pelos 
meios de comunicação para a formação da audi-
ência, como é o caso das oficinas oferecidas pelo 
Canal futura e o projeto “Parceiros do SP”. No caso 
do Canal Futura, essa iniciativa não está se refletindo 
na programação e em seu telejornal, pois não há 
exibição de CGus elaborados.
Já no SPTV, a exibição é diária, ainda que o aces-
so a essas oficinas seja restrito, com inscrições anuais a 
poucas duplas de jovens. De toda forma, é uma ação 
de alfabetização midiática que merece destaque e 
deve ser ampliada a uma parcela maior da audiência.
Consideramos que também faz falta a publi-
cação, por parte das emissoras em seus sites, de 
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marcos normativos relacionados às formas de pro-
cessar e utilizar os CGus. Desta maneira, os usuários 
possuiriam informação para controlar o processo, o 
que ofereceria possibilidade de participação quali-
tativamente superior.
Voltando ao tripé que conforma hoje a media 
literacy (acesso, análise/avaliação e competências 
comunicativas), podemos dizer que os telejornais es-
tudados ainda têm um bom caminho a percorrer. 
Não podemos esquecer que o acesso físico e téc-
nico às ferramentas comunicacionais que podem 
incentivar a participação ainda não é uniforme em 
nosso país e, muito menos, no âmbito mundial, como 
mostram vários estudos que fazem menção às bre-
chas digitais. O acesso também está condicionado 
a diferentes condições de contexto (social, histórico, 
cultural), além de ser determinado pelas competên-
cias adquiridas para o manejo das ferramentas e 
processos comunicacionais.
é claro que os jovens, principalmente, produzem 
inúmeros conteúdos midiáticos na atualidade, mas a 
dúvida é se poderemos canalizar essa participação, 
de maneira consciente e crítica, por meio da alfa-
betização midiática. E mais: “precisamos reavaliar os 
objetivos da educação midiática, para que os jovens 
possam se ver como produtores culturais e participan-
tes, e não simplesmente como consumidores, críticos 
ou não” (KELLNEr; ShArE, 2008, p. 695).
A demanda dos telespectadores, ouvintes e lei-
tores por participar, debater e comentar por meio 
dos meios de comunicação é, atualmente, uma ca-
racterística permanente da sociedade. Se os meios 
audiovisuais não aprenderem a realizar um uso efe-
tivo do CGu, as audiências recorrerão a outras pla-
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taformas midiáticas que promovam ativamente sua 
participação.
A promoção dos CGus pelos canais de televisão, 
seja em suas páginas web ou nos próprios programas, 
como os telejornais, contribui para motivar a audiência 
a produzir mais e, também, é uma forma de melhorar 
sua qualidade, pois haverá um processo de seleção 
mais apurado. Não podemos esquecer que um dos 
maiores pontos positivos dos CGus é imaginar que, sem 
as colaborações dos usuários, muitas histórias não se-
riam conhecidas. A promoção dessas iniciativas pode-
rá outorgar voz aos cidadãos, mostrar a diversidade e 
melhorar a qualidade das informações exibidas.
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